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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ




ATA DA 32ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO DE 2013.
Aos vinte e seis dias do mês de novembro de 2013, às onze horas e dois minutos, na Sala de Reunião das Comissões, o Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, Deputado Robério Negreiros, abre a Trigésima Segunda Reunião Ordinária da Comissão. Presentes os Deputados Aylton Gomes, Eliana Pedrosa e Chico Leite que chegou após o início da sessão. São aprovadas as atas da 30ª Reunião Ordinária, realizada em 12 de novembro de 2013, e da 31ª Reunião Ordinária, realizada em 19 de novembro de 2013, com as suas assinaturas pelos presentes. O Deputado Aylton Gomes apresenta questão de ordem para incluir, com extrapauta, o Projeto de Lei nº 1691, de 2013 e o Projeto de Lei nº 1641, de 2013. O Deputado Robério Negreiros acata os pedidos e inclui na pauta o Projeto de Lei nº 1340, de 2013. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1691, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 5.001 de 20 de dezembro de 2012, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com instituições financeiras federais, para financiar obras de infraestrutura referentes aos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida - CPAC/PMCMV, no âmbito do Programa de Financiamento das Contrapartidas do Programa de Aceleração do Crescimento”. Após a leitura do voto do relator o Presidente pede vista ao projeto. O Deputado Robério Negreiros informa que apresentou emenda ao Projeto de Lei nº 1666, de 2013, do qual havia pedido vista e suspende a reunião por dois minutos. Reaberta a sessão, o Presidente passa direção dos trabalhos para a Deputada Eliana Pedrosa. A Presidente solicita a inclusão na pauta do Projeto de Lei nº 1368, de 2013, do Projeto de Lei nº 1641, de 2013, do Projeto de Lei Complementar nº 61, de 2013 e da proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 51 de 2013, e os pedidos são acatados pela Comissão. A Deputada Eliana Pedrosa coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1666, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “revoga dispositivos da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, que institui o Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II e dá outras providências”. O Deputado Robério Negreiros, antes da apresentação do parecer pelo relator, pede a palavra para fazer a leitura da emenda que apresentou à proposição. A Presidente acata o pedido e, após a leitura da emenda, reabre a discussão do projeto informando a chegada do Deputado Chico Leite. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CCJ, foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Chico Leite assume a Presidência e passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1641, de 2013. A Deputada Eliana Pedrosa pede vista ao projeto, o Presidente acata o pedido e suspende a reunião para que os parlamentares tomem conhecimento sobre o parecer e sobre as emendas apresentadas. Após discussão sobre a matéria, o Presidente reabre a sessão e a Deputada Eliana Pedrosa declina do pedido de vista. O Deputado Chico Leite passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1641, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 4.266, de 11 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, e dá outras providências”. O Deputado Robério Negreiros apresenta uma emenda aditiva e o relator acata. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas nos 1, 2, 4, 6, 7, rejeitada a emenda nº 3, foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 77, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre o desdobro de unidades imobiliárias compartilhadas integrantes da Política Habitacional de Interesse Social do Distrito Federal nas regiões administrativas que especifica, e dá outras providências”. O relator, Deputado Robério Negreiros, informa que após discussão com integrantes do Governo, mudou seu parecer anterior pela inadmissibilidade e apresenta seu novo parecer. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Chico Leite informa à Comissão da resposta do Ministério Público, já enviada aos gabinetes no dia 21 de novembro, ao questionamento da CCJ sobre a tramitação do Projeto relativo ao Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB. O Presidente propõe a votação de uma resolução interna da Comissão sobre o assunto, sugerindo a suspensão das deliberações e conseqüente votação do Projeto de Lei Complementar nº 78, de 2013 na Comissão, até que seja proferida decisão definitiva pelo Poder Judiciário, em relação às deliberações do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal – CONPLAN.  Após várias intervenções de todos os parlamentares, a proposta foi colocada em votação. A resolução interna foi aprovada por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Aylton Gomes retira-se da reunião em razão de compromissos parlamentares. O Presidente informa da presença da Deputada Luzia de Paula e coloca em discussão a PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 51, de 2013 – EMENDA nº 2 da CEPELO, de autoria da Deputada Luzia de Paula e outros, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “altera o § 9º do art. 149 da Lei Orgânica do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade da emenda nº 2 da Comissão Especial para análise das Emendas à Lei Orgânica – CEPELO foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Presidente passa à votação do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 81, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “altera a Lei Complementar nº 292, de 2 de junho de 2000, que dispõe sobre condições para instituição e funcionamento de fundos, regulamentando, em parte, o §12 do art. 149 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas nº 1 e nº 2, foi aprovado por três votos. Houve uma ausência. Em seguida, coloca-se em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1368, de 2013, de autoria do Deputado Joe Valle, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “institui diretrizes para o Plano de Medicina Natural e Práticas Complementares no âmbito do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal”. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas nº 1 e nº 2, foi aprovado por três votos. Houve uma ausência. O Presidente passa à votação do último item extrapauta: PROJETO DE LEI Nº 1340, de 2013, de autoria do Deputado Robério Negreiros, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “obriga as instituições comerciais, financeiras, bancos, agências de crédito ou similares a fornecerem por escrito o(s) motivo(s) de indeferimento de crédito ao consumidor, e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve uma ausência. Os parlamentares decidem votar apenas os itens 17, 19, 24, 8 e 23. O Deputado Chico Leite passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1200, de 2012, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “regulamenta a oferta de serviço denominado couvert artístico no Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda de redação nº 1 da CCJ, foi aprovado por três votos. Houve uma ausência. O Deputado Robério Negreiros assume a presidência e coloca em votação o PROJETO DE LEI Nº 401, de 2011, de autoria do Deputado Wasny de Roure, de relatoria do Deputado Chico Leite, que “regulamenta o disposto no artigo 261 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e dá outras providências”. O parecer pela inadmissibilidade foi aprovado por três votos. Houve uma ausência. Passa-se à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1442, de 2013, de autoria do Deputado Wellington Luiz, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a inclusão no Calendário Oficial do Distrito Federal do Dia Mundial de Conscientização do Autismo, a ser comemorado no dia 2 de abril de cada ano”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve uma ausência. O Deputado Chico Leite reassume a Presidência e passa à votação da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 42, de 2012 – emenda 1 da CEPELO, de autoria da Deputada Arlete Sampaio e outros, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dá nova redação ao art. 245 da Lei Orgânica do Distrito Federal”. A Deputada Eliana Pedrosa pede vista à proposta e o pedido é acatado pelo Presidente. O Deputado Robério Negreiros assume a presidência e coloca em votação o PROJETO DE LEI Nº 1426, de 2013, de autoria do Deputado Rôney Nemer, relatoria do Deputado Chico Leite, que “declara de Utilidade Pública do Distrito Federal o Instituto Social de Educação e Cultura – ISEC”. O parecer pela inadmissibilidade foi aprovado por três votos. Houve uma ausência. O Deputado Chico Leite reassume a Presidência e informa que os demais itens da pauta tiveram sua discussão adiada para a próxima reunião: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 80, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera o Decreto-Lei nº 82, de 26 de dezembro de 1966, que regula o Sistema Tributário do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1570, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera o art. 1º da Lei nº 2.533, de 14 de março de 2000, que autoriza a extinção da PROFLORA S.A. – florestamento e reflorestamento, mediante incorporação à TERRACAP, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1581, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal - CDCA-DF”; PROJETO DE LEI Nº 1695, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera a Lei nº 1.355, de 30 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o regime de substituição tributária relativo ao Imposto sobre Serviços - ISS e dá outras providências”; PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 27, de 2011 – substitutivo da CEPELO, de autoria da Deputada Luzia de Paula e outros, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “acrescenta o art. 270 na Lei Orgânica do Distrito Federal”; PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 59, de 2013, de autoria da Deputada Luzia de Paula e outros, relatoria do Deputado Chico Leite, que “acrescenta a alínea “e” ao inciso VI do art. 128 da Lei Orgânica do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, de 2011, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera a redação do art. 26-a da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal - RPPS/DF e dá outras providências; PROJETO DE LEI Nº 473, de 2007 – emendas nos 1, 2, 3 e 4 de Plenário, de autoria do Deputado Rogério Ulysses, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da presença do profissional de educação física, devidamente habilitado, no sistema de ensino do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1464, de 2009, de autoria da Deputada Erika Kokay e outros, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “altera a Lei nº 4.086, de 28 de janeiro de 2008, que cria o Relatório Orçamento Criança e Adolescente, como instrumento de controle social e fiscalização do orçamento público na área da criança e do adolescente”; PROJETO DE LEI Nº 313, de 2011 - emendas nos 1, 2, 3, 4 e 5 - CDDHCEDP, de autoria do Dep. Chico Vigilante, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a obrigação de disponibilizar ambientes para uso privativo dos empregados terceirizados que trabalham nos órgãos da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 348, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a administração, a proteção e a conservação das águas subterrâneas de domínio do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1139, de 2012, de autoria do Deputado Agaciel Maia, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a inclusão da Exposição Agropecuária de São Sebastião, no Calendário Oficial de Eventos do Governo do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 914, de 2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a isenção de taxas pela emissão de segunda via de documentos às vítimas de catástrofe natural no âmbito do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 919, de 2008, de autoria do Deputado Batista das Cooperativas, relatoria do Deputado Chico Leite, que “determina que o familiar responsável pelo idoso que se encontra internado em unidade asilar, no âmbito do Distrito Federal, visite-o pelo menos uma vez por mês, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 615, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Chico Leite, que “institui a política de direitos humanos e assistência a filhos de apenadas no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1248, de 2012, de autoria do Deputado Doutor Charles, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de política hospitalar para prevenção do tromboembolismo venoso nos hospitais públicos e privados do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1418, de 2013, de autoria do Deputado Patrício, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a garantia de atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades educacionais especiais identificados com altas habilidades ou superdotação no âmbito da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, e dá outras providências”; PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 213, de 2013, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Chico Leite, que decide “sustar a aplicação da Ordem de Serviço Nº 003, de 2013, do DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal”. O Deputado Chico Leite encerra a reunião às doze horas e quarenta e cinco minutos. Eu, Paulo Eduardo Pinto de Almeida, Secretário da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, lavrei a presente ata que, depois de lida e assinada pelo Presidente, Deputado Chico Leite, e pelos demais deputados membros desta Comissão, será enviada à publicação.
DEPUTADO CHICO LEITE

Presidente – CCJ
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